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ANEXO IV 
MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO N°              /XX
O Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de São Paulo – IFSP, Campus Registro, inscrito no CNPJ/MF sob o n.º 10.882.594/0024-51, com sede à Av. Clara Gianotti de Souza, nº 518, Bairro Agrochá, Registro/SP, neste ato representado pelo Diretor Geral Sr. Walter Augusto Varella, brasileiro, casado, servidor público federal, portador do RG n° _____________ e do CPF/MF n° ______________, autorizado a celebrar contratos conforme portaria de delegação de competência IFSP n° 1.003 de 10 de março de 2014, doravante denominada CONCEDENTE, e como CONCESSIONÁRIA a (empresa ou Sr.) ________________, inscrita no (CNPJ/MF ou CPF) nº _______________, estabelecida à ______ENDEREÇO COMPLETO__________, neste ato representada pelo seu _____(cargo)______, Sr(a) ______(nome, estado civil, profissão)___________, portador da Cédula de Identidade ____XXX_______ e CPF nº _____XXX_____,  celebram o presente Contrato, decorrente do processo licitatório no. 23436.000547.2016-66 de que trata o Edital do Pregão Eletrônico no XX/XX o qual contrata concessão onerosa do espaço físico da cantina do campus Registro do IFSP, sujeitando-se às normas das Lei no. 8.666/93, e demais disposições legais pertinentes, mediante às cláusulas e condições a seguir estabelecidas:

CLÁUSULA 1a.  DO OBJETO 

Concessão a título oneroso de espaço físico da Cantina do Campus de Registro do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de São Paulo - IFSP,  destinado à exploração comercial exclusiva do preparo e venda de produtos alimentícios,  conforme detalhado no Termo de Referência – Anexo I, sob o regime de execução indireta.
CLÁUSULA 2a. DO VALOR DA REMUNERAÇÃO, DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DA ATUALIZAÇÃO DOS VALORES.

§ 1o. 
O valor mensal da remuneração é de R$ _________(______), base _____mês/ano. A CONCESSIONÁRIA, juntamente com o valor do aluguel, deverá depositar o valor correspondente ao custo de água/esgoto e energia elétrica.

§ 2o. 
Os pagamentos serão efetuados mensalmente pela CONCESSIONÁRIA ao CONCEDENTE, até o quinto dia útil do mês seguinte.

§ 3o. 
O valor da remuneração será corrigido a cada 12 meses, com base na variação do IPCA ocorrida no período.

§ 4o.  Para emissão da guia de recolhimento da União, GRU, referente ao pagamento do aluguel e do consumo de água e luz a CONCESSIONÁRIA deverá seguir o seguinte procedimento:

Acessar o site www.stn.fazenda.gov.br,

Entrar link GRU / guia de impressão de GRU,

Aparecerá o campo para preenchimento da guia,

Fazer 2 (duas) guias (01 para o aluguel e 01 para água e energia elétrica)

UG: 158154 para recolhimento do aluguel e 158586 para água e luz

Gestão: 26439

Cod. Recolhimento: 28803-9 Aluguel / 68888-6 Água e Luz

Preencher somente os campos obrigatórios (*) na tela seguinte (nome da empresa / CNPJ / valor principal e total) e emitir a GRU.

Imprimir e pagar no correspondente bancário autorizado

Obs.: Caso haja alguma alteração no procedimento ou dúvida para a emissão da Guia de Recolhimento da União (GRU), a concessionária deverá entrar em contato com o fiscal do contrato para dirimir as eventuais dúvidas.
§ 5o.   Caso o pagamento do aluguel e das taxas não sejam efetuados até o quinto dia útil do mês seguinte, será cobrada multa de 2% ao mês e juros de mora de 1% ao mês.

§ 6o.   O cálculo do consumo de água/esgoto e luz se dará pela taxa correspondente a 5% do valor mensal do aluguel para a água/esgoto e 5% do valor mensal do aluguel para energia elétrica, totalizando 10% do valor mensal do aluguel.

CLÁUSULA 3a. DO PRAZO

O prazo da concessão será de 12 meses, contados a partir da assinatura do contrato, podendo ser prorrogado, por acordo entre as partes, por até 60 (sessenta) meses, por meio de termo aditivo, obedecendo-se à legislação pertinente.

Parágrafo único: A Concessionária não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

CLÁUSULA 4a. DA FISCALIZAÇÃO DA CONCEDENTE

Fica estipulado que a fiscalização deste contrato, conforme termos do artigo 67 da Lei nº. 8666/93, é determinada por meio de portaria emitida pelo Diretor Geral do IFSP – Campus Registro.
CLÁUSULA 5a. DAS OBRIGAÇÕES 

Constituem obrigações da CONCESSIONÁRIA:

1. Para a manipulação e venda de alimentos salgados, doces ou lanches, o concessionário deverá solicitar a visita da Vigilância Sanitária no local, e obter o alvará/autorização de funcionamento, devendo deixar uma cópia com o fiscal do Contrato;

2.  Cumprir rigorosamente todas as normas de segurança do trabalho, normas para prevenção e combate a incêndio, não colocando em risco a integridade de pessoas ou bens;

3.  Caberá a CONCESSIONÁRIA, quando exigidos pela legislação, providenciar todo e qualquer tipo de licença ou alvarás junto aos órgãos competentes;

4.  É vedada a sublocação ou a transferência do objeto do contrato a terceiros;

5.  Apresentar relação e discriminação dos móveis e equipamentos necessários para o preparo, armazenamento e acondicionamento dos alimentos tais como: freezer, geladeira, microondas, forno elétrico, chapas industriais, fritadeiras, prensas, armários, bancadas, balcões, etc. de posse da permissionária, devendo todos os equipamentos possuir o selo do PROCEL/INMETRO; 
6.  Responsabilizar-se por todos e quaisquer serviços de instalação e montagem necessários para o início de funcionamento da cantina, bem como no decorrer da vigência do contrato, com a estrita consulta e autorização da administração do Campus Registro;

7.  A CONCESSIONÁRIA poderá realizar, no espaço concedido, as obras ou adaptações necessárias ao fim a que se destina, incorporando-se as benfeitorias à propriedade, sem direito a indenização ou retenção, se não for possível a remoção sem que acarrete danos às instalações do CONCEDENTE;

8.  A realização de qualquer obra, benfeitoria ou reforma no espaço objeto desta concessão somente será possível mediante prévia autorização escrita do CONCEDENTE, as quais serão realizadas pela CONCESSIONÁRIA e às suas expensas;

9.  As benfeitorias realizadas, mesmo as autorizadas pelo CONCEDENTE, passam a fazer parte integrante do prédio e não gerarão qualquer direito de indenização ou retenção;

10. Disponibilizar para os usuários mesas, cadeiras ou bancos, no pátio da escola, no entorno da cantina e/ou em área a ser discutida com a fiscalização e Direção;

11. Discriminar layout com o posicionamento dos equipamentos e os espaços destinados ao trabalho de preparo, atendimento, circulação e mesas e cadeiras;

12. Não comercializar, em hipótese alguma, qualquer produto ou serviço estranho ao objeto, incluindo bebidas alcoólicas e tabaco, bem como não destinar o espaço da cantina para utilização de finalidades estranhas ao objeto da cessão remunerada do espaço.

13. Manter os espaços físicos da cantina, móveis, utensílios e equipamentos em perfeitas condições de uso, conservação e higiene;

14. Efetuar a limpeza periódica (pelo menos a cada 15 dias) de ralos e caixas de gordura, sem ônus ao CONCEDENTE;

15. Responsabilizar-se pelo cumprimento, por parte de seus empregados, das normas disciplinares determinadas pelo CONCEDENTE; 
16. Fazer seguro de seus empregados contra riscos de acidentes de trabalho, responsabilizando-se, também, pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, resultantes da execução do contrato, conforme exigência legal;
17. Responsabilizar-se, exclusivamente pelas despesas de salário, transporte, cesta básica, taxas, impostos, seguros e outros encargos pertinentes, bem como por acidentes que venham a ser vítimas seus funcionários, quando em serviço, e por tudo quanto às Leis Trabalhistas, Fiscais e Previdências lhes assegurem, respeitando rigorosamente as datas estabelecidas para a efetivação destes pagamentos;
18. Implantar, de forma adequada, a planificação, execução e supervisão permanente dos serviços, de forma a obter uma operação correta e eficaz, realizando os serviços de forma meticulosa e constante, mantendo sempre em perfeita ordem as dependências, objeto dos serviços;
19. Manter disciplina nos locais dos serviços, retirando no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas após notificação, qualquer empregado considerado com conduta inconveniente pelo CONCEDENTE;
20. Manter a limpeza e higiene da cantina no mais absoluto rigor. Entre algumas boas práticas cita-se: a colocação de telas em janelas para evitar insetos, a higiene constante de todos os ambientes, a ventilação de produtos em estoque, o não armazenamento de itens desnecessários, a manutenção dos produtos de refrigeração em temperatura correta;

21. Lavar louças e talheres em água corrente, não sendo permitida, sob qualquer hipótese ou pretexto, a lavagem em baldes, tonéis ou vasilhames;
22. Os lixos e resíduos deverão ser colocados em recipientes apropriados com tampa e a sua remoção será diária, no mínimo, em horário e local definido pela CONCEDENTE;
23. A dedetização e desratização do espaço cedido ficarão a cargo da concessionária, devendo ser feita semestralmente, atendendo a legislação vigente. As empresas deverão apresentar informações seguras sobre o uso de inseticidas utilizados, especialmente quando à toxicidade e ao tempo de ausência do local. Os responsáveis pela aplicação destes inseticidas deverão usar uniformes e outros equipamentos de acordo com a legislação em vigor. A concessionária ficará responsável pela preparação do local a ser dedetizado e desratizado providenciando retirada de alimentos, utensílios etc. Todo procedimento deve ser comunicado ao fiscal de contrato com antecedência mínima de três dias úteis;

24. Responder integralmente por reparos que as instalações da cantina necessitem para o seu adequado funcionamento;
25. A concessionária deve colocar etiqueta (podendo ser manuscrita) nos alimentos embalados com a data de manufatura, data de validade e demais informações exigidas por lei;

26. Comunicar ao Fiscal do Contrato, por escrito, toda e qualquer alteração de cardápio ou de produtos a serem comercializados, com antecedência mínima de 05 (cinco) dias úteis;

27. Concordar com a possibilidade de transferência do local cedido para a exploração da cantina para outro espaço físico do IFSP - Campus Registro, com área útil equivalente, de acordo com a conveniência e necessidade do Instituto ou entregar os serviços sem indenizações; 

28. A Concessionária estará desobrigada do pagamento do aluguel, da energia elétrica e da água nos períodos de recesso escolar previstos no calendário oficial de: janeiro (30 dias), julho (15 dias), desde que solicitado com 30 dias de antecedência. O prazo de isenção poderá ser estendido desde que o Concedente tenha paralisado o total de suas atividades, em decorrência de greve, desde que comprovada;

29. Após término da vigência do contrato a concessionária deverá, no prazo de 10 (dez) dias corridos, entregar o espaço nas condições idênticas ao assumi-lo;

30. Apresentar discriminação dos preços correspondentes, que deverão ser inferiores aos praticados no mercado local, de acordo com o item 7 deste termo de referência;

31. Manter o perfeito funcionamento da cantina no horário das 09h às 21:30h, de segunda a sexta-feira, podendo, em caso de necessidade e solicitado pela Administração do campus, funcionar aos sábados em horários distintos aos já mencionados; e domingos e feriados, inclusive no período de férias escolares;

32. Apresentar forma, conforme item 7 deste Termo de Referência e época de majoração dos preços dos produtos comercializados;

33. Comunicar ao Fiscal do Contrato, por escrito, a data de majoração dos preços com antecedência mínima de 5 (cinco) dias úteis, para análise do fiscal, ficando a aplicação dos valores aos clientes no prazo de 5 (cinco) dias uteis contados a partir do aceite do fiscal do contrato;

34. Manter como forma de pagamento, além de dinheiro em espécie, o uso de máquina para cartão de débito/crédito.
Constituem obrigações do CONCEDENTE:

1. O IFSP – Campus Registro fará o acompanhamento, controle, fiscalização, avaliação e aprovação dos serviços prestados, por servidor designado como Fiscal do contrato.
2. Essa fiscalização será exercida no interesse da Administração e não exclui nem reduz a responsabilidade da CONCESSIONÁRIA, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, e na sua ocorrência, não implica em corresponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes.
3. Ordenar a imediata retirada do local, bem como a substituição de empregado da CONCESSIONÁRIA que estiver sem crachá, que embaraçar ou dificultar a sua fiscalização ou cuja permanência na área, a seu exclusivo critério, julgar inconveniente;

4. Proporcionar à CONCESSIONÁRIA as facilidades necessárias a fim de que possa desempenhar normalmente os serviços contratados;
5. Manifestar-se formalmente em todos os atos relativos à execução do contrato, em especial, aplicação de sanções, alterações e repactuações do mesmo;

6. Não permitir que a CONCESSIONÁRIA e seus empregados executem tarefas em desacordo com as preestabelecidas em contrato;

7. Comunicar à CONCESSIONÁRIA quaisquer irregularidades observadas na execução dos serviços contratados;

8. Aplicar as sanções administrativas, quando se fizerem necessárias;

9. Liberar para uso da CONCESSIONÁRIA o espaço físico necessário para o funcionamento da cantina;

10. O CONCEDENTE fornecerá para concessionária energia elétrica e água, cujas instalações já deverão estar disponíveis a partir do primeiro dia de vigência do contrato. Os valores de consumo serão medidos e cobrados para pagamento adicionado ao valor mensal do aluguel;

11. Instruir a CONCESSIONÁRIA como proceder quanto ao pagamento do aluguel por meio da Guia de Recolhimento da União – GRU;

12. O fiscal do contrato deverá cobrar da CONCESSIONÁRIA, até o quinto dia útil do mês seguinte, cópia do comprovante de recolhimento do valor do aluguel e das taxas de água/esgoto e energia elétrica (quando não houver relógio medidor), referentes ao mês de competência, verificando se os valores recolhidos estão de acordo com o valor contratado e as taxas de água/esgoto e energia elétrica estão de acordo com os valores medidos.

CLÁUSULA 6a.  DAS PENALIDADES

O não cumprimento de qualquer condição contratual, sujeita a CONCESSIONÁRIA, a critério do  CONCEDENTE, às seguintes sanções administrativas, garantida a prévia defesa:

1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretam prejuízos significativos ao objeto do contrato.

2. Multas. O valor da multa será cobrado, observado o parágrafo 3º do artigo 86 da Lei nº 8.666/93. Em caso de não pagamento, o valor devido será cobrado administrativamente e/ou judicialmente.

a. de 1% sobre o valor total do contrato, por dia de atraso no início da prestação do serviço, limitados a 10% (dez por cento) do mesmo valor;

b. de 5% sobre o valor do contrato, por infração a qualquer cláusula ou condição do contrato, aplicada em dobro na reincidência;

c. de 10% sobre o valor total do contrato, caso não atendida no prazo de dez dias notificação expedida pela concedente para corrigir serviço ou conduta prestada em desacordo com o presente contrato ou edital.
c.1
a aplicação da multa prevista na alínea anterior será  efetuada mediante processo administrativo, que poderá ser aberto após 5 dias do termino do prazo concedido  na respectiva notificação.
d. de 20% sobre o valor total do contrato, no caso de rescisão do contrato por ato unilateral da Administração, motivado por culpa da CONCESSIONÁRIA, garantida defesa prévia, independentemente das demais sanções cabíveis;

3. Suspensão temporária do direito de licitar e impedimento de contratar com o IFSP, pelo prazo de até dois anos, conforme autoridade fixar em função da natureza, da gravidade e da falta cometida.

4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com o IFSP enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONCESSIONÁRIA ressarcir o IFSP pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo de sanção aplicada com base no inciso anterior.

5. No processo de aplicação de sanções, é assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa, facultada defesa prévia do interessado no prazo de cinco dias úteis, contados da respectiva intimação.
6. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas. 
7. As sanções são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou cumulativamente.
CLÁUSULA 7a. DA RESCISÃO

A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, sem prejuízo das penalidades previstas neste contrato.

§ 1o.
O presente Contrato será rescindido se verificada a ocorrência de quaisquer das hipóteses elencadas no Art. 78 da Lei no. 8.666/93.

§ 2o.
A rescisão será formalizada obedecidas às disposições previstas nos artigos 79 e 80 da Lei no. 8.666/93.

§ 3o.  A rescisão do contrato poderá ser amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja conveniência para a Administração.

CLÁUSULA 8a. DA VINCULAÇÃO AO EDITAL

O presente Contrato está vinculado ao Edital do Pregão Eletrônico nº XX/XXXX  e reproduz os termos e condições da proposta vencedora.

CLÁUSULA 9a. DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

Este Contrato é regido pela Lei no. 8.666/93, reeditada no Diário Oficial da União, de 09/06/94, com as alterações introduzidas pela Lei no. 8.883/94, Lei complementar nº 123/06, de 14/12/06, Decreto nº 8.538, de 06/10/15, e demais diplomas legais pertinentes.
CLÁUSULA 10a. DA SUBCONTRATAÇÃO
Não é permitida a subcontratação do objeto do presente contrato. A responsabilidade pela execução do contrato é integral da CONCESSIONÁRIA.

CLÁUSULA 11a. DA NOVAÇÃO

A tolerância das partes não implica novação das obrigações assumidas neste contrato.

CLÁUSULA 12a. DO FORO

Fica eleito o Foro da Subseção Judiciária da Justiça Federal de São Paulo, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir eventuais questões relativas a este contrato.

CLÁUSULA 13a. DOS ANEXOS

Faz parte do presente Contrato o Anexo I – Termo de Referência.
E por se acharem justas e acordadas, as partes assinam, perante as testemunhas, o presente contrato em duas vias, de igual teor e validade, para que produza os efeitos legais.

Registro, XX de XXXXXX de 201X.

Pelo Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de São Paulo – IFSP
____________________________

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
Diretor do campus Registro
Pela CONCESSIONÁRIA

_______________________________
Sr.
Testemunhas:
_______________________________
_______________________________

Nome





Nome
CPF: 





CPF: 

PAGE  
3

[image: image1.jpg][image: image2.jpg]